
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.721 - RS (2020/0318415-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS. HABITUALIDADE DELITIVA 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. REEXAME DE PROVA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A habitualidade criminosa exige uma maior reprovabilidade, 
verificando-se a sucessão planejada de delitos, indiciária do modus 
vivendi do agente. (REsp 1114527/PR, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, DJe 26/09/2012).

2. Nessa esteira, mostra-se incoerente a aplicação do instituto do 
crime continuado ao acusado quando a hipótese exige sanção mais 
severa; sendo suficiente o reconhecimento da habitualidade delitiva 
para afastar o crime continuado. 

3. O lapso temporal decorrido entre os delitos, perpetrados contra 
vítimas distintas, entre os  anos de 2008  e 2011,  denota  a 
habitualidade  delitiva, atraindo a incidência da regra do concurso 
material de crimes.

4. Entendimento em sentido contrário demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória, inviável na via do recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de maio de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

143/146, de relatoria do Presidente desta Corte, que conhecei do agravo para não conhecer 

do recurso especial pela incidência do óbices do enunciados ns. 284 do STF e 7 desta Corte.

A defesa alega que o recurso especial deixou claro que se tratava de ofensa 

ao art. 71 do Código Penal. Aduz, também, que a matéria, objeto do recurso especial - 

reconhecimento da continuidade delitiva -, não enseja o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul não reconheceu o instituto da 

continuidade delitiva entre os delitos pelos seguintes fundamentos:
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Com efeitos, das ações penais que ensejaram a unificação da pena 
face ao agravante, extrai-se que Rafael da Silva Quadros valeu-se 
da prática do crime de denunciação caluniosa para atingir os seus 
desafetos. E o agravante propugna pelo reconhecimento da 
continuidade delitiva porque os crimes são da mesma espécie; 
foram cometidos entre os anos de 2008 e 2011 na cidade de Porto 
Alegre/RS; apresentam semelhança de condições de tempo e lugar; 
e o modus operandi é sempre o mesmo.

Ocorre que esses delitos foram praticados face a vítimas diferentes; 
fincaram-se em motivos díspares; e a consumação de cada um deles 
distou mais de 30 (trinta) dias. E essas circunstâncias constituem 
óbice ao reconhecimento da continuidade delitiva. Nesse sentido, 
vale citar o aresto que segue -

[...]

Nessa equação, a prática de crimes da mesma espécie e mesmo 
modus operandi, mas entre os anos de 2008 e 2011; face a vítimas 
diversas e por motivos díspares, antes de realizar a continuidade 
delitiva, indica uma habitualidade delitiva. (e-STJ fls 56/57).

Verifica-se que a decisão recorrida concluiu pela inexistência de crime 

continuado em razão dos diversos delitos terem sido praticados contra vítimas diversas, por 

motivos díspares, e com intervalo de tempo superior a 30 dias, o que indica habitualidade 

delitiva.

Anota-se que a habitualidade criminosa exige uma maior reprovabilidade, 

verificando-se a sucessão planejada de delitos, indiciária do modus vivendi do agente. (REsp 

1114527/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 26/09/2012)

Nessa esteira, mostra-se incoerente a aplicação do instituto do crime 

continuado ao acusado quando a hipótese exige sanção mais severa; sendo suficiente o 

reconhecimento da habitualidade delitiva para afastar o crime continuado. 

Também segundo orientação pacificada deste Superior Tribunal de Justiça, é 

de ser afastada a continuidade delitiva entre crimes cometidos em intervalos superiores a trinta 

dias. 

Por fim, se as instâncias ordinárias concluíram que não estão presentes os 

requisitos para a unificação das penas nos termos do art. 71 do CP, a alteração dessa 
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conclusão não é possível em recurso especial ante o óbice do Enunciado n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0318415-1 AREsp 1.796.721 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50078891820134047112  50116534620124047112  50457416820204047100  
50542497120184047100

EM MESA JULGADO: 18/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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